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 ▪ Épico (ou narrativo): Relata eventos e ações, muitas vezes 
protagonizados por heróis. Exemplos: epopeia, romance, 
conto, novela.  
 ▪ Dramático: Representa conflitos e situações para serem 

encenados no teatro. Exemplos: tragédia, comédia, drama.  

Esses gêneros são fundamentais na literatura, pois permi-
tem a construção de diferentes visões de mundo, explorando a 
linguagem de forma criativa e simbólica.  

 ▸ A importância da distinção entre gêneros  
Embora os gêneros textuais e literários tenham característi-

cas distintas, muitas vezes há intersecções entre eles. Um texto 
jornalístico pode conter trechos descritivos, narrativos e disserta-
tivos, assim como um romance pode incluir elementos de crítica 
social e reflexão filosófica. O leitor precisa estar atento às marcas 
textuais que indicam a intenção do autor e a função do texto, 
garantindo uma interpretação mais precisa e contextualizada.  

O domínio dos gêneros textuais e literários facilita a leitura 
e a escrita, permitindo que o indivíduo compreenda melhor as 
mensagens que recebe e produza textos adequados a diferentes 
situações. Conhecer essas categorias amplia as habilidades inter-
pretativas e comunicativas, essenciais para a vida acadêmica e 
profissional.

Elementos da linguagem verbal e não verbal na 
construção de sentidos

A comunicação humana ocorre por meio de diferentes 
formas de linguagem, sendo a verbal e a não verbal as mais rele-
vantes. A linguagem verbal envolve palavras escritas ou faladas, 
enquanto a não verbal utiliza imagens, gestos, símbolos e outros 
recursos visuais ou sonoros.

A interação entre esses elementos é fundamental para a 
construção de sentidos, pois complementam, reforçam ou até 
contradizem a mensagem transmitida.  

 ▸ Linguagem verbal: características e usos  
A linguagem verbal pode ser oral ou escrita, e sua principal 

característica é o uso de palavras organizadas em frases e discur-
sos. Ela é predominante em textos como livros, jornais, discursos, 
conversas e mensagens eletrônicas. Seus principais aspectos são:  

 ▪ Conteúdo semântico: O significado das palavras e das fra-
ses no contexto.  
 ▪ Estrutura sintática: A organização das palavras segundo re-

gras gramaticais.  
 ▪ Coesão e coerência: A relação lógica entre as partes do tex-

to para garantir clareza na comunicação.  

Gêneros textuais e literários: características e 
finalidades  

A comunicação se dá por meio de diferentes formas textu-
ais, cada uma com estrutura, função e propósito específicos. Os 
gêneros textuais e literários são categorias que organizam a pro-
dução discursiva de acordo com suas características e finalidades. 

Enquanto os gêneros textuais se orientam por necessidades 
comunicativas práticas, os gêneros literários privilegiam aspectos 
estéticos e subjetivos. A compreensão dessas distinções é essen-
cial para interpretar corretamente os textos e suas intenções.  

 ▸ Gêneros textuais: conceito e tipologia
Os gêneros textuais são formas de organização da linguagem 

que surgem e se transformam de acordo com as necessidades 
comunicativas de uma sociedade. São dinâmicos e variados, po-
dendo ser encontrados em diferentes suportes, como jornais, 
livros, redes sociais e documentos oficiais. Alguns exemplos de 
gêneros textuais incluem:  

 ▪ Narrativos: Contam uma história, com personagens, enredo 
e contexto temporal, como contos, crônicas e reportagens.  
 ▪ Dissertativos-argumentativos: Apresentam uma tese e 

argumentos para defendê-la, como artigos de opinião, edi-
toriais e redações de vestibular.  
 ▪ Descritivos: Têm como objetivo caracterizar pessoas, obje-

tos ou ambientes, como diários e perfis biográficos.  
 ▪ Injuntivos e instrucionais: Orientam ações, como manuais, 

receitas e bulas de remédio.  
 ▪ Expositivos: Informam e explicam conceitos, como verbe-

tes de dicionário e textos científicos.  

Cada um desses gêneros cumpre uma função específica den-
tro da comunicação e segue convenções que ajudam a organizar 
as informações de maneira eficiente para o leitor.  

 ▸ Gêneros literários: arte e estética na linguagem  
Os gêneros literários são formas de expressão artística que 

utilizam a linguagem para transmitir emoções, ideias e reflexões 
sobre a realidade. Diferente dos gêneros textuais, que têm um 
caráter mais prático, os gêneros literários exploram aspectos 
subjetivos e estilísticos da comunicação. Tradicionalmente, são 
divididos em três categorias:  

 ▪ Lírico: Expressa sentimentos, emoções e estados subje-
tivos, geralmente em forma de poesia. Exemplos: soneto, 
haicai, ode.  

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS

LÍNGUA PORTUGUESA
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Inferência e contexto na compreensão textual  
A compreensão de um texto vai além da simples leitura das 

palavras escritas. Muitas informações não estão explicitamente 
mencionadas, exigindo do leitor a capacidade de inferir signifi-
cados a partir de pistas textuais e do conhecimento prévio sobre 
o assunto.

Além disso, o contexto em que o texto foi produzido e re-
cebido desempenha um papel crucial na construção do sentido. 
A interpretação correta depende da habilidade de relacionar in-
formações, identificar implícitos e considerar fatores históricos, 
sociais e culturais.  

 ▸ O que é inferência e como ela ocorre na leitura?  
Inferência é o processo cognitivo pelo qual o leitor deduz 

informações que não estão expressas diretamente no texto. 
Essa habilidade permite preencher lacunas na compreensão e 
captar significados subentendidos. Existem diferentes tipos de 
inferência:  

 ▪ Inferência lexical: Compreensão do significado de uma 
palavra ou expressão a partir do contexto. Exemplo: Se um 
texto diz “Ela usou um abrigo impermeável para sair na chu-
va”, o leitor pode inferir que “impermeável” significa que 
não deixa passar água.  
 ▪ Inferência anafórica: Identificação da relação entre pala-

vras e expressões dentro do texto. Exemplo: “Ana comprou 
um livro. Ela começou a lê-lo imediatamente.” O pronome 
“ela” refere-se a Ana, e “o” refere-se ao livro.  
 ▪ Inferência lógica: Dedução baseada na relação entre ideias. 

Exemplo: Se um texto diz “João não estudou para a prova e 
tirou nota baixa”, é possível inferir que a falta de estudo in-
fluenciou o resultado.  
 ▪ Inferência pragmática: Consideração do contexto social e 

cultural para interpretar o significado de uma mensagem. 
Exemplo: Em um diálogo onde alguém diz “Está muito quen-
te aqui” e outra pessoa abre a janela, entende-se que a 
primeira pessoa sugeriu que precisava de ventilação, mesmo 
sem pedir diretamente.  

As inferências são fundamentais para compreender ironias, 
metáforas, alusões e outras construções de sentido que exigem 
uma leitura mais aprofundada.  

 ▸ O papel do contexto na interpretação textual  
O contexto é um conjunto de elementos que envolvem a 

produção e a recepção do texto, influenciando sua interpretação. 
Ele pode ser dividido em diferentes aspectos:  

 ▪ Contexto histórico: O período em que o texto foi escrito 
afeta seu significado. Uma crônica sobre política no século 
XIX deve ser analisada considerando o cenário da época.  
 ▪ Contexto social: O grupo social ao qual o autor pertence 

pode influenciar suas escolhas linguísticas e temáticas. Um 
manifesto feminista, por exemplo, pode ter abordagens di-
ferentes dependendo do período e da sociedade em que foi 
produzido.  

A interpretação de um texto verbal depende do conhecimen-
to linguístico do leitor, do contexto de produção e da intenção do 
emissor.  

 ▸ Linguagem não verbal: imagens, símbolos e gestos  
A linguagem não verbal transmite informações sem o uso 

de palavras. Pode estar presente isoladamente ou em associação 
com a linguagem verbal, como ocorre em propagandas, charges, 
quadrinhos e apresentações audiovisuais. Seus principais ele-
mentos incluem:  

 ▪ Imagens e ilustrações: Fotografias, pinturas e desenhos 
podem expressar emoções, reforçar ideias e direcionar a 
atenção do receptor.  
 ▪ Gestos e expressões faciais: No contexto da comunicação 

oral, os gestos e expressões ampliam o significado da fala e 
ajudam a transmitir intenções e emoções.  
 ▪ Cores e formas: Em cartazes e sinais de trânsito, por exem-

plo, as cores têm significados específicos (vermelho para 
alerta, verde para permissão).  
 ▪ Símbolos e ícones: Elementos como emojis, logotipos e 

sinais gráficos facilitam a compreensão de mensagens em 
diferentes culturas.  

A interpretação da linguagem não verbal varia conforme o 
repertório cultural e as experiências do receptor, podendo levar 
a diferentes leituras de um mesmo símbolo ou imagem.  

 ▸ A interação entre linguagem verbal e não verbal  
Muitos textos utilizam simultaneamente linguagem verbal e 

não verbal, criando efeitos de sentido complexos. Essa interação 
é especialmente visível em:  

 ▪ Propagandas: O texto escrito ou falado é reforçado por 
imagens impactantes para persuadir o público.  
 ▪ Histórias em quadrinhos: O diálogo dos personagens 

(linguagem verbal) se une a expressões faciais e cenários 
(linguagem não verbal) para compor a narrativa.  
 ▪ Infográficos: Combinam texto e imagens para transmitir 

informações de forma clara e objetiva.  
 ▪ Memes da internet: Utilizam imagens e textos curtos para 

criar humor e ironia, muitas vezes dependendo do conheci-
mento prévio do leitor.  

A análise cuidadosa da relação entre linguagem verbal e não 
verbal é essencial para interpretar corretamente as mensagens e 
evitar equívocos na compreensão.  

 ▸ A importância da leitura crítica  
A leitura crítica envolve a capacidade de identificar os ele-

mentos verbais e não verbais presentes em um texto e analisar 
como eles contribuem para a construção do significado. Muitas 
vezes, a combinação desses elementos pode levar a diferentes in-
terpretações, dependendo do contexto e do repertório do leitor.  

O domínio da leitura integrada de textos verbais e não 
verbais é essencial para compreender melhor a comunicação 
contemporânea, especialmente em mídias digitais, onde as men-
sagens são cada vez mais multimodais.
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X - valorização da experiência extra-escolar;
XI - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as prá-

ticas sociais.
XII - consideração com a diversidade étnico-racial. (Incluído 

pela Lei nº 12.796, de 2013)
XIII - garantia do direito à educação e à aprendizagem ao lon-

go da vida. (Incluído pela Lei nº 13.632, de 2018)
XIV - respeito à diversidade humana, linguística, cultural e 

identitária das pessoas surdas, surdo-cegas e com deficiência au-
ditiva. (Incluído pela Lei nº 14.191, de 2021)

XV – garantia do direito de acesso a informações públicas so-
bre a gestão da educação. (Incluído pela Lei nº 15.001, de 2024)

TÍTULO III
DO DIREITO À EDUCAÇÃO E DO DEVER DE EDUCAR

Art. 4º O dever do Estado com educação escolar pública será 
efetivado mediante a garantia de:

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 
17 (dezessete) anos de idade, organizada da seguinte forma: 
(Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

a) pré-escola; (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)
b) ensino fundamental; (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)
c) ensino médio; (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)
II - educação infantil gratuita às crianças de até 5 (cinco) anos 

de idade; (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)
III - atendimento educacional especializado gratuito aos edu-

candos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento 
e altas habilidades ou superdotação, transversal a todos os ní-
veis, etapas e modalidades, preferencialmente na rede regular 
de ensino; (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

IV - acesso público e gratuito aos ensinos fundamental e 
médio para todos os que não os concluíram na idade própria; 
(Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e 
da criação artística, segundo a capacidade de cada um;

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições 
do educando;

VII - oferta de educação escolar regular para jovens e adul-
tos, com características e modalidades adequadas às suas 
necessidades e disponibilidades, garantindo-se aos que forem 
trabalhadores as condições de acesso e permanência na escola;

VIII - atendimento ao educando, em todas as etapas da edu-
cação básica, por meio de programas suplementares de material 
didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde; 
(Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

IX – padrões mínimos de qualidade do ensino, definidos 
como a variedade e a quantidade mínimas, por aluno, de insumos 
indispensáveis ao desenvolvimento do processo de ensino-
-aprendizagem adequados à idade e às necessidades específicas 

LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996

Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I
DA EDUCAÇÃO

Art. 1º A educação abrange os processos formativos que se 
desenvolvem na vida familiar, na convivência humana, no tra-
balho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos 
sociais e organizações da sociedade civil e nas manifestações 
culturais.

§ 1º Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvol-
ve, predominantemente, por meio do ensino, em instituições 
próprias.

§ 2º A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do tra-
balho e à prática social.

TÍTULO II
DOS PRINCÍPIOS E FINS DA EDUCAÇÃO NACIONAL

Art. 2º A educação, dever da família e do Estado, inspirada 
nos princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade huma-
na, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, 
seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para 
o trabalho.

Art. 3º O ensino será ministrado com base nos seguintes 
princípios:

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na 
escola;

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cul-
tura, o pensamento, a arte e o saber;

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas;
IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância;
V - coexistência de instituições públicas e privadas de ensino;
VI - gratuidade do ensino público em estabelecimentos 

oficiais;
VII - valorização do profissional da educação escolar;
VIII – gestão democrática do ensino público, na forma des-

ta Lei e da legislação dos respectivos Estados e Municípios e do 
Distrito Federal; (Redação dada pela Lei nº 14.644, de 2023)

IX - garantia de padrão de qualidade; (Vide Decreto nº 
11.713, de 2023)

LEI DE DIRETRIZES E BASES DA EDUCAÇÃO NACIONAL 
(LEI Nº 9. 394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996)

LEGISLAÇÃO 
EDUCACIONAL
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§ 2º Em todas as esferas administrativas, o Poder Público as-
segurará em primeiro lugar o acesso ao ensino obrigatório, nos 
termos deste artigo, contemplando em seguida os demais níveis 
e modalidades de ensino, conforme as prioridades constitucio-
nais e legais.

§ 3º Qualquer das partes mencionadas no caput deste artigo 
tem legitimidade para peticionar no Poder Judiciário, na hipótese 
do § 2º do art. 208 da Constituição Federal, sendo gratuita e de 
rito sumário a ação judicial correspondente.

§ 4º Comprovada a negligência da autoridade competente 
para garantir o oferecimento do ensino obrigatório, poderá ela 
ser imputada por crime de responsabilidade.

§ 5º Para garantir o cumprimento da obrigatoriedade de 
ensino, o Poder Público criará formas alternativas de acesso aos 
diferentes níveis de ensino, independentemente da escolariza-
ção anterior.

§ 6º Incumbe ao poder público promover, nos termos de 
regulamento, o acesso público às informações educacionais do 
censo anual e dos exames e sistemas de avaliação da educação 
básica, considerado todo o processo de realização dessas ativida-
des. (Incluído pela Lei nº 15.017, de 2024)

§ 7º A organização e a manutenção de sistema de informa-
ções e estatísticas educacionais pela União, pelos Estados, pelo 
Distrito Federal e pelos Municípios, no âmbito da administra-
ção direta e indireta, sujeitar-se-ão ao dever de transparência e 
publicidade como preceitos gerais e ao direito fundamental de 
acesso à informação de que trata a Lei nº 12.527, de 18 de no-
vembro de 2011 (Lei de Acesso à Informação). (Incluído pela Lei 
nº 15.017, de 2024)

§ 8º Dados e microdados, agregados e desagregados, coleta-
dos na execução de políticas educacionais de caráter censitário, 
avaliativo ou regulatório, serão tratados, divulgados e comparti-
lhados, sempre que possível, de forma anonimizada, observados 
os parâmetros para anonimização previstos em regulamento. 
(Incluído pela Lei nº 15.017, de 2024)

Art. 5º-A Aplica-se o disposto nos §§ 6º, 7º e 8º do art. 5º 
desta Lei às informações educacionais do censo, dos exames e 
do sistema de avaliação da educação superior. (Incluído pela Lei 
nº 15.017, de 2024)

Art. 6º É dever dos pais ou responsáveis efetuar a matrícula 
das crianças na educação básica a partir dos 4 (quatro) anos de 
idade. (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

Art. 7º O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as se-
guintes condições:

I - cumprimento das normas gerais da educação nacional e 
do respectivo sistema de ensino;

II - autorização de funcionamento e avaliação de qualidade 
pelo Poder Público;

III - capacidade de autofinanciamento, ressalvado o previsto 
no art. 213 da Constituição Federal.

Art. 7º-A Ao aluno regularmente matriculado em instituição 
de ensino pública ou privada, de qualquer nível, é assegurado, 
no exercício da liberdade de consciência e de crença, o direito 
de, mediante prévio e motivado requerimento, ausentar-se de 
prova ou de aula marcada para dia em que, segundo os preceitos 
de sua religião, seja vedado o exercício de tais atividades, deven-
do-se-lhe atribuir, a critério da instituição e sem custos para o 
aluno, uma das seguintes prestações alternativas, nos termos do 
inciso VIII do caput do art. 5º da Constituição Federal: (Incluído 
pela Lei nº 13.796, de 2019) (Vigência)

de cada estudante, inclusive mediante a provisão de mo-
biliário, equipamentos e materiais pedagógicos apropriados; 
(Redação dada pela Lei nº 14.333, de 2022)

X – vaga na escola pública de educação infantil ou de ensino 
fundamental mais próxima de sua residência a toda criança a par-
tir do dia em que completar 4 (quatro) anos de idade. (Incluído 
pela Lei nº 11.700, de 2008).

XI – alfabetização plena e capacitação gradual para a leitura 
ao longo da educação básica como requisitos indispensáveis para 
a efetivação dos direitos e objetivos de aprendizagem e para o 
desenvolvimento dos indivíduos. (Incluído pela Lei nº 14.407, de 
2022)

XII - educação digital, com a garantia de conectividade de 
todas as instituições públicas de educação básica e superior à 
internet em alta velocidade, adequada para o uso pedagógico, 
com o desenvolvimento de competências voltadas ao letramento 
digital de jovens e adultos, criação de conteúdos digitais, comu-
nicação e colaboração, segurança e resolução de problemas. 
(Incluído pela Lei nº 14.533, de 2023) (Vide Decreto nº 11.713, 
de 2023)

XIII - água potável e infraestrutura física e sanitária adequa-
das no ambiente escolar.   (Incluído pela Lei nº 15.276, de 2025)

Parágrafo único. Para efeitos do disposto no inciso XII do 
caput deste artigo, as relações entre o ensino e a aprendizagem 
digital deverão prever técnicas, ferramentas e recursos digi-
tais que fortaleçam os papéis de docência e aprendizagem do 
professor e do aluno e que criem espaços coletivos de mútuo 
desenvolvimento. (Incluído pela Lei nº 14.533, de 2023)

Art. 4º-A. É assegurado atendimento educacional, durante 
o período de internação, ao aluno da educação básica interna-
do para tratamento de saúde em regime hospitalar ou domiciliar 
por tempo prolongado, conforme dispuser o Poder Público em 
regulamento, na esfera de sua competência federativa. (Incluído 
pela Lei nº 13.716, de 2018).

Art. 5º O acesso à educação básica obrigatória é direito pú-
blico subjetivo, podendo qualquer cidadão, grupo de cidadãos, 
associação comunitária, organização sindical, entidade de classe 
ou outra legalmente constituída e, ainda, o Ministério Público, 
acionar o poder público para exigi-lo. (Redação dada pela Lei nº 
12.796, de 2013)

§ 1º O poder público, na esfera de sua competência federati-
va, deverá: (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

I - recensear anualmente as crianças e adolescentes em ida-
de escolar, bem como os jovens e adultos que não concluíram 
a educação básica; (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

II - fazer-lhes a chamada pública;
III - zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela freqüência à 

escola.
IV - divulgar a lista de espera por vagas nos estabelecimen-

tos de educação básica de sua rede, inclusive creches, por ordem 
de colocação e, sempre que possível, por unidade escolar, bem 
como divulgar os critérios para a elaboração da lista. (Incluído 
pela Lei nº 14.685, de 2023)

V – garantir aos pais, aos responsáveis e aos estudantes aces-
so aos resultados das avaliações de qualidade e de rendimento 
escolar nas instituições de ensino, diretamente realizadas por ele 
ou em parceria com organizações internacionais. (Incluído pela 
Lei nº 15.001, de 2024)

Esta é uma amostra grátis da apostila. Adquiria o material com desconto clicando aqui.

https://www.editorasolucao.com.br/apostila/prefeitura-serraria-pb-professor-fundamental-historia?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-SL-094FV-26-SERRARIA-PB-PROF-HIST


ÍNDICEAMOSTRA

Referido Decreto descreve regras de conduta a serem se-
guidas pelos agentes públicos (regras deontológicas), deveres 
fundamentais do servidor público e também vedações ao servi-
dor público.

Da mesma forma, considerada um dos pilares da legislação 
anticorrupção, a Lei de Improbidade Administrativa (LIA), nome 
pela qual ficou conhecida a Lei nº 8.429, de 2 de junho de 19921, 
é dividida em três seções:

“I - Dos Atos de Improbidade Administrativa que Importam 
Enriquecimento Ilícito”;
II - “Dos Atos de Improbidade Administrativa que Causam 
Prejuízo ao Erário”; e 
III - “Dos Atos de Improbidade Administrativa que Atentam 
Contra os Princípios da Administração Pública”.
Os Atos de improbidade administrativa atentam contra o 

Erário, resultam em enriquecimento ilícito ou atentam contra os 
princípios da administração pública. Entre as penas previstas es-
tão o ressarcimento ao Erário, a indisponibilidade dos bens e a 
suspensão dos direitos políticos2.

Não obstante o reconhecimento da necessidade de atualiza-
ção da Lei, seu texto sofreu alteração pela Lei nº 14.230, de 25 
de outubro de 20213, sendo alvo de intensos debates e contro-
vérsias: para alguns críticos, houve uma flexibilização da LIA, para 
outros buscou-se evitar seu uso político.

Da lei original, apenas os artigos 15 e 19 não foram objeto 
de modificação. Todos os demais foram alterados ou revogados.

A principal alteração trazida pela novel legislação é a ex-
tinção da modalidade culposa de improbidade. Com efeito, só 
poderão ser punidos por improbidade administrativa aqueles 
que tiverem “a vontade livre e consciente de alcançar o resultado 
ilícito tipificado nos artigos 9º, 10 e 11, não bastando a volunta-
riedade do agente”. (Art. 1º, § 2º).

Destaque também para a atribuição de competência exclu-
siva do Ministério Público para propor ações, com exigência de 
que a inicial da ação de improbidade já contenha as provas ou 
indícios da prática do ato de improbidade, sob pena de litigância 
de má-fé (Art. 17, caput e § 6º, I e II).

Outro ponto relevante diz respeito à dosimetria das penas: 
a Lei nº 14.230/2021 acaba com a pena mínima de suspensão 
dos direitos políticos (de 8 anos), e aumenta a pena máxima, que 
passa a ser de 14 anos; estabelece ainda pena maior para o enri-
quecimento ilícito (Art. 12, I, II).

1  Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.
htm.

2  Alterações na Lei de Improbidade Administrativa - Lei nº 8.429/1992 
(Lei nº 14.230/2021). CADIP – CENTRO DE APOIO AO DIREITO PÚBLICO. 
Coordenadoria do Cadip (biênio 2022-2023). São Paulo, 15 de março de 

2023 (4ªedição).
3  Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-

2022/2021/Lei/L14230.htm#art1.

A ética é a parte da filosofia que trata da reflexão sobre os 
princípios que fundamentam a moral. Pode ser entendida como 
uma teoria filosófica ou científica. Ética é um código moral que 
pretende ser o único conjunto de regras de conduta harmonica-
mente coerentes ao qual toda pessoa considerada moral deva 
obedecer1.

A necessidade de se definir os caminhos éticos a serem 
seguidos por profissionais de diversos ramos específicos fez 
multiplicar, nos últimos anos, os chamados “códigos de éticas” 
relativos às mais diversas profissões (código de ética da advoca-
cia, código de ética da medicina, etc.)2.

Os “códigos de ética” se caracterizam por princípios e regras 
que visam justamente definir condutas a serem seguidas por um 
determinado grupo de profissionais.

Não poderia ser diferente em relação à profissão dos servi-
dores públicos, sobretudo quando se leva em consideração que 
a Administração Pública deve se pautar pelo princípio da mora-
lidade, sendo exigido de seus agentes, aos quais se incumbe a 
materialização da vontade do Estado por meio de atos e proce-
dimentos administrativos, um comportamento regido pela ética.

Os “códigos de ética” são mais que mero conjunto de leis a 
serem observadas por seus destinatários, no caso os servidores 
públicos, sob pena da sanção estatal; os “códigos de ética” são, 
na realidade um conjunto de normas a serem observadas, não 
por medo da violência do Estado por sua inobservância (sanção), 
mas por senso e consciência moral livre, autônoma e íntima, por 
convicção interna, de que os serviços públicos devem orientar-se 
à consecução do bem comum e prestígio à solidariedade social 
como meios de sobrevivência e harmonia da sociedade para o 
que se exige o estrito respeito ao elemento ético que deve com-
por todo o agir humano.

No que se refere aos Servidores Públicos Civis do Poder 
Executivo Federal, o Governo Federal, por meio do Decreto nº 
1.171/943, instituiu o Código de Ética Profissional do Servidor 
Público Civil do Poder Executivo Federal.

1  CAVA, Wilson; GOMES, Celso Augusto dos Santos. ÉTICA NA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: alguns apontamentos. Trabalho de 

Conclusão de Curso (Especialização) – Curso Gestão, Assessoramento e 
Estado-Maior, Escola de Formação Complementar do Exército, 2018.

2  BORTOLETO, Leandro; MÜLLER, Perla. Noções de ética no serviço 
público. Editora Jus Podivm, 2014.

3  Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/
d1171.htm.

ÉTICA NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; PRINCIPAIS 
DEVERES DO SERVIDOR PÚBLICO; VEDAÇÕES AO 
SERVIDOR PÚBLICO; CÓDIGO DE ÉTICA PROFISSIONAL 
DO SERVIDOR PÚBLICO CIVIL DO PODER EXECUTIVO 
FEDERAL (DECRETO Nº 1.171, DE 22 DE JUNHO DE 1994)

ÉTICA
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adicionais (adicionais de vencimento e adicionais de fun-
ção), as duas últimas formam a categoria das gratificações de 
serviço e gratificações pessoais”. A Lei nº 8.112/90, em seu artigo 
49, prevê as vantagens que podem ser pagas ao servidor, incluin-
do, além dos adicionais e gratificações, também as indenizações, 
que compreendem a ajuda de custo, as diárias, o transporte e o 
auxílio-moradia (definidos nos artigos subsequentes).

São exemplos de adicionais por tempo de serviço os acrés-
cimos devidos por quinquênio e a sexta parte dos vencimentos, 
previstos na Constituição paulista (art. 129). Eles aderem ao 
vencimento e incluem-se nos cálculos dos proventos de 
aposentadoria.

Os adicionais de função são pagos em decorrência da natu-
reza especial da função ou do regime especial de trabalho, como 
as vantagens de nível universitário e o adicional de dedicação ex-
clusiva. Em regra, também se incorporam aos vencimentos e aos 
proventos desde que atendidas as condições legais.

A gratificação de serviço é retribuição paga em decorrên-
cia das condições anormais em que o serviço é prestado. Como 
exemplo, podem ser citadas as gratificações de representação, 
de insalubridade, de risco de vida e saúde.

As gratificações pessoais correspondem a acréscimos de-
vidos em razão de situações individuais do servidor, como o 
salário-esposa e o salário-família.

Embora a classificação citada seja útil, até para fins didáticos, 
o critério distintivo – incorporação dos adicionais aos venci-
mentos e não incorporação das gratificações – nem sempre é o 
que decorre da lei; esta é que define as condições em que cada 
vantagem é devida e calculada e estabelece as hipóteses de in-
corporação. É frequente a lei determinar que uma gratificação 
(por exemplo, a de risco de vida e saúde) se incorpore aos ven-
cimentos depois de determinado período de tempo. É evidente, 
contudo, que, no silêncio da lei, tem-se que entender que a gra-
tificação de serviço somente é devida enquanto perdurarem as 
condições especiais de sua execução, não havendo infringência 
ao princípio constitucional da irredutibilidade de vencimento 
na retirada da vantagem quando o servidor deixa de desem-
penhar a função que lhe conferiu o acréscimo. As gratificações 
que não se incorporam não são incluídas nos vencimentos para 
fins de cálculo dos proventos de aposentadoria e de pensão dos 
dependentes.

O princípio da irredutibilidade de vencimentos diz respeito 
ao padrão de cada cargo, emprego ou função e às vantagens pe-
cuniárias já incorporadas; não abrange as vantagens transitórias, 
somente devidas em razão de trabalho que está sendo executado 
em condições especiais; cessado este, suspende-se o pagamento 
do acréscimo, correspondente ao cargo, emprego ou função.

Os vencimentos do servidor público (empregada a palavra 
em sentido amplo, para abranger também as vantagens pecuni-
árias) têm caráter alimentar e, por isso mesmo, não podem ser 
objeto de penhora, arresto ou sequestro, consoante artigos 649, 
IV, 821 e 823 do CPC. Pelo artigo 833, IV, do novo CPC, são im-
penhoráveis os vencimentos, os subsídios, os soldos, os salários, 
as remunerações, os proventos de aposentadoria, as pensões, 
os pecúlios e os montepios. Pela mesma razão, o artigo 100 da 
Constituição e o artigo 33 de suas disposições transitórias, ao ex-
cluírem os créditos de natureza alimentar do processo especial 
de execução contra a Fazenda Pública, sempre foram interpreta-
dos de modo a incluir, na ressalva, os vencimentos devidos aos 

Como principais alvos de críticas, pode-se registrar a intro-
dução da prescrição intercorrente (Art. 23, § 8º), a conversão da 
lista dos atos de improbidade de exemplificativa em taxativa no 
texto da lei (Art. 11, caput) e finalmente, a limitação de prazos 
para ressarcimento aos cofres públicos, restrição ausente no pro-
jeto original, que previa a imprescritibilidade de ressarcimento 
do dano ao patrimônio público.

Direitos e Deveres dos Servidores Públicos1

Os direitos do servidor público estão consagrados, em 
grande parte, na Constituição Federal (arts. 37 a 41); não há im-
pedimento, contudo, para que outros direitos sejam outorgados 
pelas Constituições Estaduais ou mesmo nas leis ordinárias dos 
Estados e Municípios.

Os direitos e deveres do servidor público estatutário cons-
tam do Estatuto do Servidor que cada unidade da Federação tem 
competência para estabelecer, ou da CLT, se o regime celetista 
for o escolhido para reger as relações de emprego. Em qualquer 
hipótese, deverão ser observadas as normas da Constituição 
Federal.

Os estatutos promulgados antes da atual Constituição con-
signam os direitos e deveres do funcionário. A Lei nº 8.112/90, 
também estabelece em seus artigos os direitos e deveres dos ser-
vidores públicos.

Dentre os direitos, incluem-se os concernentes a férias, 
licenças, vencimento ou remuneração e demais vantagens 
pecuniárias, assistência, direito de petição, disponibilidade e 
aposentadoria, alguns deles já analisados no item concernente 
às normas constitucionais.

Com relação à retribuição pecuniária (direito ao estipêndio), 
já foi visto que a Emenda Constitucional nº 19/98 introduziu, ao 
lado do regime de remuneração ou vencimento, o sistema de 
subsídio. Para estes, o estipêndio compõe-se de uma parcela úni-
ca, vedado acréscimo de vantagens outras de qualquer espécie. 
Para os servidores em regime de remuneração, continuam a exis-
tir as vantagens pecuniárias acrescidas ao padrão fixado em lei.

A legislação ordinária emprega, com sentidos precisos, os 
vocábulos vencimento e remuneração, usados indiferentemente 
na Constituição. Na lei federal, vencimento é a retribuição pecu-
niária pelo efetivo exercício do cargo, correspondente ao padrão 
fixado em lei (art. 40 da Lei nº 8.112/90) e remuneração é o ven-
cimento e mais as vantagens pecuniárias atribuídas em lei (art. 
41). Provento é a retribuição pecuniária a que faz jus o aposen-
tado. E pensão é o benefício pago aos dependentes do servidor 
falecido. O vencimento, o subsídio e a remuneração (inclusive 
as vantagens pecuniárias de qualquer espécie), os proventos e a 
pensão são definidos em lei (arts. 37, X, 40, § 3º, 61, § 1º, a e d, 
da Constituição).

Com relação às vantagens pecuniárias, Hely Lopes Meirelles, 
faz uma classificação que já se tornou clássica; para ele, “van-
tagens pecuniárias são acréscimos ao vencimento do servidor, 
concedidas a título definitivo ou transitório, pela decorrência do 
tempo de serviço (ex facto temporis), ou pelo desempenho de 
funções especiais (ex facto officii), ou em razão das condições 
anormais em que se realiza o serviço (propter laborem), ou, fi-
nalmente, em razão de condições pessoais do servidor (propter 
personam). As duas primeiras espécies constituem os 

1  Pietro, Maria Sylvia Zanella D. Direito Administrativo. (36th edição). 
Grupo GEN, 2023.
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Tornou-se célebre a frase do rei francês Francisco I, dizendo 
desconhecer o “testamento de Adão” que dividia o mundo entre 
os dois reinos ibéricos.

 ▪  Capitanias Hereditárias
Para preservar a segurança da rota oriental, os portugueses 

organizaram a coIonização do Brasil. A solução adorada por D. 
João III, em 1532, foi o sistema de capitanias hereditárias, que 
já havia sido utilizado na colonização do arquipélago da Madeira. 

O litoral foi dividido em capitanias, concedidas, em geral, a 
cavaleiros da pequena nobreza que se destacaram na expansão 
para a África e para a Índia. Em suas respectivas capitanias, os 
donatários ficavam incumbidos de representar o rei no que se 
referia à defesa militar do território, ao governo dos colonos, à 
aplicação da justiça e à arrecadação dos impostos, recebendo, 
em contrapartida, privilégios particulares. 

Os direitos e deveres dos donatários eram fixados na carta 
de doação, complementada pelos forais. Em recompensa por ar-
car com os custos da colonização, os donatários recebiam vasta 
extensão de terras para sua própria exploração, incluindo o direi-
to de transmitir os benefícios e o cargo a seus herdeiros. 

Além disso, eram autorizados a receber parte dos impostos 
devidos ao rei, em especial 10% de todas as rendas arrecada-
das na capitania e 5% dos lucros derivados da exploração do 
pau-brasil. 

Outra atribuição dos capitães era a distribuição de terras 
aos colonos que as pudessem cultivar, o que se fez por meio da 
concessão de sesmarias, cujos beneficiários ficavam obrigados a 
cultivar a terra em certo período ou a arrendá-la. No caso das 
terras concedidas permanecerem incultas, a lei estabelecia que 
estas deveriam ser confiscadas e retornar ao domínio da Coroa. 
Mas não foi raro, no Brasil, burlar-se essa exigência da lei, de 
modo que muitos colonos se assenhoravam de vastas terras, mas 
só exploravam parte delas. 

O regime de capitanias hereditárias inaugurou no Brasil um 
sistema de tremenda confusão entre os interesses públicos e 
particulares, o que, aliás, era típico da monarquia portuguesa e 
de muitas outras desse período.

D. João III estabeleceu o sistema de capitanias hereditárias 
com o objetivo específico de povoar e colonizar o Brasil. Com ex-
ceção de São Vicente e Pernambuco, as demais capitanias não 
prosperaram. Em 1548, o rei decidiu criar o Governo-geral, na 
Bahia, com vistas a centralizar a administração colonial. 

Primeiros Tempos
Entre 1500 e 1530, além de enviarem algumas expedições 

de reconhecimento do litoral (guarda-costas), os portugueses es-
tabeleceram algumas feitorias no litoral do Brasil, onde adquiram 
pau-brasil dos indígenas em troca de mercadorias como espe-
lhos, facas, tesouras e agulhas1. 

Tratava-se, portanto, de uma troca muito simples: o escam-
bo, isto é, troca direta de mercadorias, envolvendo portugueses 
e indígenas. Os indígenas davam muito valor às mercadorias ofe-
recidas pelos portugueses, a exemplo de tesouras ou facas, que 
eram rapidamente aproveitadas em seus trabalhos. 

Mas, em termos de valor de mercado, o escambo era mais 
vantajoso para os portugueses, pois ofereciam mercadorias bara-
tas, enquanto o pau-brasil alcançava excelente preço na Europa. 
Além disso, os indígenas faziam todo o trabalho de abater as 
árvores, arrumar os troncos e carregá-los até as feitorias. Não 
por acaso, os portugueses incluíam machados de ferro entre as 
ofertas, pois facilitavam imensamente a derrubada das árvores. 

A exploração do pau-brasil, madeira valiosa para o fabrico 
de tintura vermelha para tecidos, foi reservada corno monopólio 
exclusivo do rei, sendo, portanto, um produto sob regime de es-
tanco. Mas o rei arrendava esse privilégio a particulares, como o 
comerciante Fernando de Noronha, primeiro contratante desse 
negócio, em 1501. 

Capitanias Hereditárias e o Governo Geral
No início do século XVI, cerca de 65% da renda do Estado 

português provinha do comércio ultramarino. O monarca portu-
guês transformou-se em um autêntico empresário, agraciando 
nobres e mercadores com a concessão de monopólios de rotas 
comerciais e de terras na Ásia, na África e na América. 

Apesar da rentabilidade do pau-brasil, nas primeiras décadas 
do século XVI a importância do litoral brasileiro para Portugal era 
sobretudo estratégica. A frota da Índia, que concentrava os negó-
cios portugueses, contava com escalas no Brasil para reparos de 
navios de reabastecimento de alimentos e água. A presença cres-
cente de navegadores franceses no litoral, também interessados 
no pau-brasil, foi vista pela Coroa portuguesa como uma ameaça. 

Na prática, disputavam o território com os portugueses, 
ignorando o Tratado de Tordesilhas (1494), pois julgavam um 
abuso esse acordo, fosse ele reconhecido ou não pelo papa. 

1  História. Ensino Médio. Ronaldo Vainfas [et al.] 3ª edição. São Paulo. 
Saraiva. 

ADMINISTRAÇÃO COLONIAL PORTUGUESA NO BRASIL; 
BRASIL COLÔNIA

CONHECIMENTOS 
PROFISSIONAIS
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Mas foi na segunda metade do século XVI que ocorreu a 
mais importante iniciativa de ocupação francesa, do que resul-
tou a fundação da França Antártica, na baía da Guanabara. 

 ▪  França Antártica
Por volta de I1550, o cavaleiro francês Nicolau Durand de 

Villegagnon concebeu o plano de estabelecer uma colónia fran-
cesa na baía da Guanabara, com o objetivo de criar ali um refúgio 
para os huguenotes (como eram chamados os protestantes), 
além de dar uma base estável para o comércio de pau-brasil. O 
lugar ainda não tinha sido povoado pelos portugueses. 

Vlllegagnon recebeu o apoio do huguenote Gaspard de 
Coligny, almirante que gozava de forte prestígio na corte francesa. 
A ideia de conquistar um pedaço do Brasil animou também o car-
deal de Lorena, um dos maiores defensores da Contrarreforma 
na França e conselheiro do rei Henrique II. 

O projeto de colonização francesa nasceu, portanto, marca-
do por sérias contradições de uma França dilacerada por conflitos 
políticos e religiosos. Uns desejavam associar a futura colônia ao 
calvinismo, enquanto outros eram católicos convictos. Henrique 
II, da França, apoiou a iniciativa e financiou duas naus armadas 
com recursos para o estabelecimento dos colonos. Villegagnon 
aportou na Guanabara em novembro de ISSS e fundou o Forte 
Coligny para repelir qualquer retaliação portuguesa. O fator 
para o êxito inicial foi o apoio recebido dos tamoios, sobretudo 
porque os franceses não escravizavam os indígenas nem lhes to-
mavam as terras. 

 ▪  Conflitos Internos
A colônia francesa era carente de recursos e logo se viu ator-

mentada pelos conflitos religiosos herdados da metrópole. Os 
colonos chegavam a se matar por discussões sobre o valor dos 
sacramentos e do culto aos santos, gerando revoltas e punições 
exemplares. 

Do lado português, Mem de Sá, terceiro governador-geral 
desde 1557, foi incumbido de expulsar os franceses da baía da 
Guanabara, região considerada estratégica para o controle do 
Atlântico Sul. Em 1560, as tropas de Mem de Sá tomaram o Forte 
Coligny, mas a resistência francesa foi intensa, apoiada pela coa-
lizão indígena chamada Confederação dos Tamoios. 

As guerras pelo território prosseguiram até que Estácio de 
Sá, sobrinho do governador, passou a comandar a guerra de con-
quista contra a aliança franco-tamoia. Aliou-se aos temiminós, 
liderados por Arariboia, inimigos mortais dos tamoios. A guerra 
luso-francesa na Guanabara foi também uma guerra entre temi-
minós e tamoios, razão pela qual cada grupo escolheu alianças 
com os oponentes europeus. 

Em 12 de março de 1565, em meio a constantes comba-
tes, foi fundada a cidade de São Sebastião do Rio de Janeiro. 
Seu governo foi confiado a Estácio de Sá, morto por uma flecha 
envenenada em 20 de janeiro de 1567, mesmo ano em que os 
portugueses expulsaram os franceses do Rio de Janeiro. Os ta-
moios, por sua vez, foram massacrados pelos temiminós, cujo 
chefe, Arariboia, foi presenteado com terras e títulos por seus 
serviços ao rei de Portugal. 

 ▪  Governo Geral
Foi por meio das sesmarias que se iniciou a economia açuca-

reira no Brasil, difundindo-se as lavouras de cana-de-açúcar e os 
engenhos. Embora tenha começado em São Vicente, ela logo se 
desenvolveu em Pernambuco, capitania mais próspera no século 
XVI. 

As demais fracassaram ou mal foram povoadas. Várias de-
las não resistiram ao cerco indígena, como a do Espírito Santo. 
Na Bahia, o donatário Francisco Pereira Coutinho foi devorado 
pelos tupinambás. Em Porto Seguro, o capitão Pero do Campo 
Tourinho acabou se indispondo com os colonos e enviado preso 
a Lisboa. 

A Coroa portuguesa percebeu as deficiências desse sistema 
ainda no século XVI e reincorporou diversas capitanias ao patri-
mônio real, como capitanias da Coroa. Constatou também que 
muitos donatários não tinham recursos nem interesse para des-
bravar o território, atrair colonos e vencer a resistência indígena. 
Assim, a partir da segunda metade do século XVI, a Coroa pre-
feriu criar capitanias reais, como a do Rio de Janeiro. Algumas 
delas foram mantidas como particulares e hereditárias, como a 
de Pernambuco. 

Porém, a maior inovação foi a criação do Governo-geral, em 
1548, com o objetivo de centralizar o governo da colónia, coor-
denando o esforço de defesa, fosse contra os indígenas rebeldes, 
fosse contra os navegadores e piratas estrangeiros, sobretudo 
franceses, que acossavam vários pontos do litoral. A capitania 
escolhida para sediar o governo foi a Bahia, transformada em 
capitania real. 

Tomé de Souza, primeiro governador do Brasil, chegou à 
Bahia em 1549 e montou o aparelho de governo com funcioná-
rios previstos no Regimento do Governo-geral: o capitão-mor, 
encarregado da defesa militar, o ouvidor-mor, encarregado da 
justiça; o provedor-mor, encarregado das finanças; e o alcaide-
-mor, incumbido da administração de Salvador, capital do então 
chamado Estado do Brasil. 

No mesmo ano, chegaram os primeiros jesuítas, iniciando-se 
o processo de evangelização dos indígenas, sendo criado, ainda, 
o primeiro bispado da colónia, na Bahia, com a nomeação do bis-
po D. Pero Fernandes Sardinha. 

A implantação do Governo-geral, a criação do bispado 
baiano e a chegada dos missionários jesuítas foram, assim, pro-
cessos articulados e simultâneos. Por outro lado, a Bahia passou 
a ser importante foco de povoamento, tornando-se, ao lado de 
Pernambuco, uma das principais áreas açucareiras da América 
portuguesa. 

Disputas Coloniais
Nos primeiros trinta anos do século XVI, os grupos indíge-

nas do litoral não sofreram grande impacto com a presença dos 
europeus no litoral, limitados a buscar o pau-brasil. E certo que 
franceses e portugueses introduziram elementos até então estra-
nhos à cultura dos tupis, como machados e facas, entre outros. 
Mas isso não alterou substancialmente as identidades culturais 
nativas. 

A partir dos anos 1530, franceses e portugueses passaram a 
disputar o território e tudo mudou. A implantação do Governo-
geral português na Bahia, em 1549, não inibiu tais iniciativas. 
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 ▪  Desenvolver habilidades sociais e éticas: Estimular o res-
peito aos valores democráticos, a solidariedade, a empatia e 
o compromisso com o bem comum.

 ▸ Redução de Desigualdades e Promoção da Inclusão
A função social do ensino é também essencial para a redu-

ção das desigualdades sociais, oferecendo oportunidades iguais 
para todos os estudantes. A educação pode ser uma ferramenta 
poderosa para romper ciclos de pobreza e exclusão, promovendo 
a inclusão social e o empoderamento de grupos historicamen-
te marginalizados. A LDB prevê que a educação deve atender às 
necessidades específicas dos estudantes, respeitando suas parti-
cularidades e garantindo condições justas de aprendizagem.

A escola, como agente de inclusão, deve adaptar suas prá-
ticas pedagógicas e curriculares para acolher a diversidade, 
considerando aspectos como:

 ▪  Educação especial e inclusiva: Garantindo suporte neces-
sário para estudantes com deficiência, transtornos globais 
do desenvolvimento e altas habilidades.
 ▪  Respeito à diversidade cultural e étnica: Valorizando as 

culturas e histórias de diferentes grupos sociais e incentivan-
do o respeito mútuo entre os alunos.
 ▪  Igualdade de gênero: Promovendo uma educação que 

combata estereótipos de gênero e ofereça oportunidades 
iguais para meninas e meninos.

 ▸ Promoção do Desenvolvimento Integral do Estudante
A função social do ensino inclui a promoção do desenvol-

vimento integral do estudante, considerando não apenas o 
aprendizado cognitivo, mas também os aspectos emocionais, so-
ciais e éticos. A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) define 
competências que visam o desenvolvimento pleno dos estudan-
tes, abordando áreas como o autoconhecimento, a empatia e o 
pensamento crítico.

O desenvolvimento integral compreende:
 ▪  Competências socioemocionais: Estimulando habilidades 

como resiliência, autocontrole e habilidades interpessoais, 
essenciais para a convivência social.
 ▪  Preparação para o mundo do trabalho: Oferecendo orien-

tações que capacitem os alunos para a vida profissional, 
tanto no sentido técnico quanto ético.
 ▪  Educação para a cidadania: Desenvolvendo a consciência 

dos direitos e deveres individuais e coletivos.

 ▸  A Função Social do Ensino
A função social do ensino compreende o papel transfor-

mador e essencial que a educação exerce na sociedade. Não se 
limita à transmissão de conteúdos acadêmicos, mas envolve a 
preparação do aluno para participar ativamente da vida em so-
ciedade, com responsabilidade, autonomia e espírito crítico.

Neste contexto, o ensino não é apenas um meio para ad-
quirir conhecimentos teóricos, mas um processo que visa formar 
cidadãos conscientes e comprometidos com a justiça, a inclusão 
e o bem comum.

 ▸ Educação como Direito e Dever Social
A educação é um direito fundamental de todos os indivídu-

os, garantido pela Constituição Federal (Art. 205), que a define 
como um direito social e um dever do Estado e da família. Esse 
direito se manifesta como um compromisso coletivo com o aces-
so à educação de qualidade, independente das condições sociais, 
econômicas, raciais ou de gênero dos indivíduos. Além disso, 
a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), Lei nº 
9.394/96, reforça o papel da educação como meio de promover 
o desenvolvimento integral da pessoa, preparando-a para o exer-
cício da cidadania e qualificando-a para o trabalho.

A função social do ensino, portanto, exige que a educação 
seja universal, inclusiva e democrática, com políticas que elimi-
nem barreiras ao acesso, permanência e aproveitamento escolar 
de todos os estudantes.

 ▸ Formação de Cidadãos Críticos e Participativos
Um dos principais objetivos da função social do ensino é a 

formação de cidadãos críticos e ativos, que possam questionar, 
refletir e contribuir para a transformação social. Essa função está 
ligada ao desenvolvimento de habilidades como a capacidade de 
análise, a resolução de problemas e a tomada de decisões éticas. 
A escola, nesse sentido, é um espaço onde o aluno tem a opor-
tunidade de entender a realidade social e participar ativamente 
dela.

Para formar cidadãos críticos, o ensino deve:
 ▪  Promover o pensamento reflexivo: Incentivar o aluno a 

analisar e questionar informações, ideias e contextos, em vez 
de simplesmente absorver conhecimentos passivamente.
 ▪  Incentivar a autonomia: Valorizar a capacidade do aluno 

de tomar decisões e assumir a responsabilidade por suas 
escolhas.

CONCEPÇÕES E TENDÊNCIAS PEDAGÓGICAS CONTEM-
PORÂNEAS, A FUNÇÃO SOCIAL DA ESCOLA; INCLUSÃO 
EDUCACIONAL E RESPEITO À DIVERSIDADE

FUNDAMENTOS DA 
EDUCAÇÃO
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 Limitações:
A abordagem behaviorista é eficaz para ensinar habilidades 

mecânicas ou de memorização, mas pouco apropriada para o 
desenvolvimento de habilidades de análise e interpretação. Ela 
considera o aprendizado como resposta condicionada e descon-
sidera os processos cognitivos e emocionais envolvidos.

 ▸ Teoria Cognitivista
A Teoria Cognitivista vê a aprendizagem como um processo 

mental interno e ativo, em que o aluno organiza e estrutura as 
informações de forma lógica e significativa.

 Princípios Básicos:
Representada por teóricos como Jean Piaget e Jerome 

Bruner, a teoria cognitivista considera que o conhecimento é 
construído internamente, por meio de esquemas mentais que 
se reorganizam e se adaptam conforme o indivíduo interage 
com o ambiente. Piaget, por exemplo, desenvolveu a teoria dos 
estágios do desenvolvimento cognitivo, que detalha como a ca-
pacidade de raciocínio e compreensão evolui em diferentes fases 
da infância e adolescência.

 Aplicação na Educação:
Os educadores que aplicam a teoria cognitivista buscam criar 

condições para que o aluno seja ativo em seu processo de apren-
dizagem. Aprendizagem por descoberta, incentivada por Bruner, 
é uma técnica cognitivista que incentiva o aluno a explorar e for-
mular hipóteses, facilitando a construção do conhecimento de 
forma independente.

 Limitações:
Embora relevante para compreender o desenvolvimento 

cognitivo, a teoria cognitivista é criticada por subestimar o papel 
das interações sociais e culturais no aprendizado. Ela também 
não aborda diretamente as emoções e a motivação do aluno, que 
são fundamentais para o processo de aprendizado.

 ▸ Teoria Socioconstrutivista
A Teoria Socioconstrutivista, baseada nos estudos de Lev 

Vygotsky, enfatiza a aprendizagem como um processo mediado 
socialmente, onde a interação com o outro é fundamental.

 Princípios Básicos:
Para Vygotsky, o aprendizado ocorre principalmente por 

meio da interação social, com grande ênfase no papel da lingua-
gem e da mediação cultural. Ele introduziu o conceito de Zona de 
Desenvolvimento Proximal (ZDP), que representa o espaço entre 
o que o aluno já consegue fazer de forma autônoma e o que ele 
pode alcançar com a ajuda de alguém mais experiente.

 Aplicação na Educação:
No contexto pedagógico, a teoria socioconstrutivista sugere 

que o professor atue como mediador e facilite o aprendizado por 
meio de atividades colaborativas. Ferramentas como tutoria em 
pares, trabalho em grupos e discussões guiadas são altamente 
eficazes segundo essa teoria, pois ajudam os alunos a expandir 
seu conhecimento com o apoio de colegas e educadores.

 ▸ A Educação como Instrumento de Transformação Social
A educação tem um papel essencial na construção de uma 

sociedade mais justa e equitativa. Quando orientada por princí-
pios éticos e inclusivos, a função social do ensino contribui para 
uma transformação social duradoura, na qual os cidadãos têm 
capacidade de lutar por direitos e mudanças que beneficiem a 
coletividade.

Nesse sentido, a função social do ensino busca não apenas 
preparar o aluno para o futuro, mas também para o presente, 
possibilitando que ele atue como um agente transformador em 
sua comunidade. Isso implica em educar para a convivência pa-
cífica, para o respeito aos direitos humanos e para a valorização 
da democracia.

A função social do ensino é ampla e fundamental para o 
desenvolvimento de uma sociedade democrática e justa. Ela en-
globa desde a garantia do acesso à educação até a formação de 
cidadãos conscientes e capazes de promover mudanças sociais 
positivas. Por meio da promoção da igualdade, da inclusão e da 
cidadania ativa, a educação assume seu papel de instrumento 
de transformação social, preparando os alunos para enfrentar e 
contribuir para a solução dos desafios da sociedade moderna.

 ▸  Conceitos e Teorias sobre os Processos de Aprendizagem
Compreender os processos de aprendizagem é essencial 

para que o ensino seja efetivo e adaptado às necessidades dos 
alunos. Ao longo da história, diversas teorias foram desenvolvi-
das para explicar como o conhecimento é construído, oferecendo 
fundamentação teórica para que os educadores possam promo-
ver práticas pedagógicas mais eficazes.

 ▸ Teoria Behaviorista
A Teoria Behaviorista entende a aprendizagem como um 

processo de condicionamento, onde o comportamento é modifi-
cado em resposta a estímulos externos. 

 Princípios Básicos:
Desenvolvida por estudiosos como John B. Watson e 

B.F. Skinner, a Teoria Behaviorista considera que a aprendiza-
gem ocorre por meio da associação entre estímulo e resposta. 
Segundo essa visão, o comportamento pode ser moldado pelo 
reforço positivo (recompensa) ou negativo (punição). O foco é 
sempre nas respostas observáveis, e não nos processos internos.

 Aplicação na Educação:
Na prática educacional, o behaviorismo incentiva o uso de 

recompensas e feedbacks para reforçar comportamentos dese-
jáveis. Por exemplo, a repetição de exercícios e o uso de prêmios 
para o desempenho são métodos comportamentais para con-
solidar conteúdos específicos. Contudo, essa abordagem é 
frequentemente criticada por simplificar a complexidade dos 
processos mentais e pela sua limitação em promover a reflexão 
crítica.
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